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SECRETARIA DE CULIURA
PROCESSO ADMIt{tsÍRAIlvo N' 040/2025 ' SECULT

CoNTRÂTO ADMTNTSTRATÍVO DE PRESTAÇÃo DE §ERVIÇON'034112025' SECULT

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sí

CELEDILTV, DL IJY, íJ,DA O DI T.I}''

LADO O MUNTCiPIO DE

GARANHUNS E DO OUTRO A
EMPRESA MC PRODUCOES

PROM(rcOES E EVENTOS LTDA'
COMO MEí-HOR ABAIXO §F

DECLARÀM:

Pelo presente instrumento público de conrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GARÂNHUNS'

pcssoajurídicadedíreitopúblícointemo,inscritonoCNPJsobon"Il.303'906/0001-00,comsedee

domicilionaAvenidaSantoAntônio,n"126,Cerrtro'GaranhunsiPE,representadonesteatopela

Sccrctária<leCultrrra«loMunicípio'aSra.SANDRÁCRISTINARoDRIGIJESALBINo'

residente e domiciliada na Rua shekinú Vilela, n'42 - Residencial cidade das Flores' Bairro

Se...eriano Morae.s Filho, Ga.zn}uns(PE, inscnla no CPF sob c no 793.3!4.!6{.15, RC nc ].05q.033

SDS/PE,edeoutrolado,aempresaMCPRODUCOESPROMOCOESEEVENTOSI'TDA'

inscrita no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - GNPJ n". 28.078'26710001- l0' sediada na R

SEVERINO JUSTINO DE OLMIRA, 33, Letra A, Bairro Novo do cannelo' Camaragibe/PE' cEP:

54.762{J'l0.neste ato rcpresentada pela Sra. Álberto Sitva de Can'alho, portrdor do CPF sob o n'

652.849.54444, RG n'3.725.212 SDS/PE brasitciro, rcsidc'nte e domiciliado à R' Samaria' 601'

cEP:54?68-250,camaragibe/?8, doravante denominadas coNTRATANTE E CONTRATADA'

ct,Áusul-A PRIMEIRÂ - DO OB.IETO E DOS PREÇOS

pARÁCRAFO PRI1íEIRO - O presente contrato tenr por objcto o CREDENCIAMENTO DE

1-:MpRESAS ESpF;CÍALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Dtl DIREÇÃO E

ASsts.rÊNCrA DE PAI-C9, DIREÇÀo E COORDENAÇÀO DE BACKSTAGE, ROÂl)lliS Fl

AS51S1'ÊNCIA DE pRODUÇÃO, COM A FINALID^DE DE ÂlENDr;R ,\S trt,tvtANoes trl
SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPÍO DE GARANHUNS/I,E DURT\N.TE A

kI:ALIZáçÃu l)ú l'l:S1'IVAL ÍlL lNVllitNu ub uAl(ANlluNS.

pARÁGRApO SEGUNDg - A ctrntratstla dcvcrii lirnrcccr os scrviços c, quanilo lplicirvcl, os

equipnnretrlos cu[c§pondc[]cs ;ros itens pelos quais Íbi hahilitadx, conliurnc o r:ritério tle ntenor
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Rrqro. cnt csttitn obscrvância ns cspcciíicaçôes estabeleci«las no prescnte instntmenlo de

crcdenciamcn(o. r,isantlo ao alendinrento das detnsndns rclacionatlas ao Festival de lnvemo dc

Garanhuns - FIG.

tedlda

RS 1,15.6r 9.76

Rs 92,667.20

Oireção de backstage Diária R5 992,86 RS 87.371.68

Roedies (montagÊn e desÍnmtsgeo de
êoulo3mônlos do palco)

154 Diária RS 992,86 RS í52.900,,14

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando o item descrito na tabela constante no Paúgrafo LJNICO,

da Cláusula Primcira, fica o valor global dcste conúato em R$ 638.079§2 (seiscentos e (rinta e oiao

mil, setenta e nove reais e cinquenta e dois centavos.

PARÁGRAI,'O QUARTO - A prestação dos serviços citados sení acompaúada pela Fiscalizrçào da

Secretaria de Cultura e deverá estaÍ em conformidade com o disJrosto.

CLÁUSULA §EGTIIiDA - DÁ VINCULÂÇÃO IO EUMAL DE CREDENCIAiVIENTO

PARÁCRÁFO ÚXICO - Este contrato é regido integralmente pelas disposições consrrnaes no Etlital tte

CretlencíamsÍto n" NA|2O25 e setls ane\os. aos qttais a CONTRA'IADÂ aderiu de firrma .\prerç.r e

incrarávcl, passando a integrriJo para todos os Íins de direito.

CI,ÁUSUI,A TERCE,IRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

PARÁGRÂFO PRIMEÍRO - O prazo dc vigência do pÍesente instrunlenb é rle ltiO diir"s, crrnr:rdos :r

partir da assinatura do contrato no forma rlo art. 105 da Lci n' I .1. 1l-1, dc 2()l I .

PARÁGRÂFO SE(;UNDO - Os prazos rle cxccuçào porlerào scr pr(lno!3 rl()s nos tcnrxrs J.r [-ei
ljcrlcral n' 14. l.|.1/21.

RÍ 1.6í,771 DiáÍia88Direção de palco

Rt í.158.342 DiáriaÀssistência de palco 80

RS 1.323.82 R5 1í6.496,16Diána4 88Coordênaqào de badstage

RS 827,39 R5 43.024.2852 Diáíia6 Assistência de píoduÉo

RS 638.079,52VÂLOR GLOBÂL

1
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prtRÁCUfO TERCEIRO - A promrgaçio de pra;t<t dc que triltil csla cláusula nào dispensa rt

n;xrstilantcnto do nrtvrl cmn.)qmnrÍl rlc cxccttcào rto (I()NTRÂTO. c()tn as rtevidas infi'rmacôcs

or1-.amt'ntârias.

cr.ÂL sur.,\ QUÀtt'r^ - D^ FORIvt^ !)E p^G^tltENTo

PARÁGRAFO PRIIIIEIRO - O pagamcnto pclos scrviços scrá rcalizatlo cxclusivamcnlc com basc nas

demandrs efctivanrente exccutadas, conforme as especiÍicaçõe.s constantes nas Ordens de Scrviço

emitid"s pela Secrctaria Municipal de Cultura, rcspeitando-sc os valorcs uniuirios con!Íatados e os

quantitativos ex':cutados.

PAR IGRAFO SEGUNDO - O pagamcnto scrá proccssado no pcrzo dc até 30 (tÍinür) dias úrcis.

contados da data do protocolo da Not. FiscarFatura, devidamente âtestade pclo setor competentc,

dillc quc acompanltada dc toda a documcnução cxigida ncstc irrsir.lmüi1i,r.

PARÁGRAFO TERCEIRo - Para Íins de pagamento, deverão ser aprescntados os seguintes

documcntos:

I - Nota FiscallFaaura contcndo:

o Data de emissão;

o Dados conrpletos da contratadÂ e da Administração contratantei

r Númcro dcste conrato;
o Descrição detalhada dos serviços prestados (com valores unitários e totais);

o Pcríodo dc cxccução;

. Destacamenlo dos tributos incidentes' se houvcr;

r DaCos bíscátics (bancc, agênci:.1. numero {!:t coxg e:lo:ne dc tiÍul::i):

II - Ordcm dc Scrviço dcvidamentc assinadai

III - Rclatório dc Exccução dos Scrviços. com data, local, tcmpo dc atuaçio, nomcls) tlos prolissionris.

tipo de serviço (Libras e/ou aurliodescriçào) c público cstimarlo;

IV - Cornprovação rla exccuçào dos serviços' nrcrliante:

I ltegir,lro" auriir., 
" 
i".riri.;,

o Lista dc prcscnça (quando houvcr),

o (llipping ou oull'o nrcio de veriÍicaçào;

V - Validaçio da prcstaçào tlo scrviço pcla unitladc dcttlitttrlitttle;

l;"T,R- s

vÍ ('crtir.ltics atualizarlas rlc tcgularirhrlc liscal 1l;crlcral' listudtral' \lrrrricil';rl' l'r;rlrlllrrstl c I;(iI

v
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caso os prazos das lprcsentadas na habilitaçào cstejam vcncidos.

Pi\RÁGRAFO QU^RTO - A Nota Fiscal devení ser cmitida cnr nome da mcsma pcssoa jurídica

crcdenciada. com o mesmo CNPJ constante dos documenlos de habiliração, scndo vedado o uso de

filiais, tcrcciros ou CNPJs diversos. sob pcna dc suspcnsão do pagamcno.

PARÁGRAFO QUII{TO - Constrtandasc qualquer incorrcção, inconsistência ou ausôncia dc

informações na Nota FiscaUFalura ou nos documentos exigidos, o pagamento será suspenso até a devida

regularização. O prazo de pagamento reiniciar:i apcs a rcgularização, sem acréscimos de qualquer

PARi(GRAFO SEXTO - Não scrão aceitas Noras Fiscais com dcscontos cm bancos, ccdidas em

opcrações de factoring 6u gÍni(.les por terceiros. O pagamento sená feito exclusivamentc por

g-ansferência baneária à cona cia tirularidade da coneraari4 vedado o repasse a conas de terceims,

PAR/{GRAFO SÉTIMO - As despesas bancrárias relaciooadas à transferência de valores pátra contas

fora da praça da scde da contratante correrào por conÍa {a çs164teda-

PARÁGRAFO OITAVO - A contratada devcrá manter rcgularidadc jurídica, fiscal, previdcnciária c

trabalhista durante toda a vigência do contrato, sob pena de suspensào do pagamento até a sua

ÍegJlafjlzÀfjLo.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRÁFO PRIMEIRO - Os rccursos ncccssários para tal aquisição scrão provcnicntcs da

serrrrinte clfl csiíic;tc.;in orcamêntária'

ótgáo 23000 Scaretaíia dc Cultuía

Sêtrelâriã de Clhura

Função 04 Admln,§lrôqio

39?

urdd.d.
<rgnam.Üta

2300,

Sob{unçáo DÍíusáo Cultural

A4ao

Dcrpcrr

AfluÍEriÇÁo o^s 
^ÍlvDAoEs 

RÊLÂcroflAoAs Ao EvENro 'FEsÍt\, 1 cÊ
INVERNO OE GARANHUNtr.

t,
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Recu.sos PÍópnos

crÁusuu, sExrÂ - DAs ALrenlçors, lcnÉsclltos E suPRESsÕEs.

plnÁCUfO PRTMEIRO - A COMRATADA íica obrígada a accitar, n&§ mcsmas condiçõcs

contratadas, os acróscimos ou suprcssõcs quc sc fizcrcm ncccssários no objcto, a critúrio cxclusivo da

CONTRATANTE, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

CONTR{TO.

PARÁGRAFO SEGLJNDo - As alterações contratuais serão obrigatoriamentc formalizadas mediante

cclebração de prévio tcmo aditivo ao prescÍltc instrumcnto, salvo nos casos dc justificada ncccssidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no Prazo

miixirno de I (um) mês, conforme art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

PARÁGRÁFO TERCEIRO - Reglstros que nÀo caracterizam alteraçâo do coNTRÂTo podcm ser

rcalizados por simples apostila, dispcnsada a cclebração dc termo aditivo, na forma do art. I36 da Lci n'

14.133. de 2021.

CLÁUSULI SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES ENTRE O CONTRATANTE E A CONTRATADÂ

PARÂGRÁFO PRIüIEIRO - Consrirur:nr obrlgaçõc rla COi{IRATÀDA:

I - Prestar os servigos de forma profissional, éüca e eíiciente, de acordo com as atríbuições

preüstas para sua funçáo e as orientações da SecretaÍia de Cultura;

II - Cumprir rigorGsamente os hoúrios, locais e atividades definido.s pela coordenaçào do evento,

apresentando-sc pontualmcnte e em condiçõcs adequadas para o cxercício da lünção;

IÍl - Utilizar os cr.rrripamcnlos. fcrrâmcntas c rc'cursos disJnnihilizaclos com zelo. rcsrrrndcndo n6r

cvcÍrluris danos causados por uso inadcquado ou ncgligcntc;

IV - ManÍer conduta respeitosa e colabontliva no relacionamcnto com anistas, equipcs lécnicir"s,

^,"t I;,.^,,,I--,-;. ,'-..,,r, ;,1^" -"., l"'«;r,;á.,1,,e .
Peu..tv !

V - Responrlcr por kxlos os cncargos rabalhistas, prcvidenciiirtls, tiscais c cívcis rtevidos enr

dccorrênsia th cxccuçào conlrulu:rl, inclusivc os rclativos aos scus prolissionais, iscntantlg o

t;
a =ITIR" s

El«rênto 3 3 90 39.00 Odro3 SoÍvrçod dê Í€ítd6 Paaroa Jutíóca

Racuaro 1500.1001

irlurrieílrio rJu qu.riquer rcslxrrrsaLiiid.rJc s.riirj.ir ia .ru sui,sitliir i.r,
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VI - Manter, durante toda a vigência do contrato, a regularidade jurídica, Íiscal, previdenciária e

trabalhistâ- nos termos exigidos na habilitacão. especialmente para fins de liberacâo de

pagamcntos;

VIII - Arcar com os danos materiais ou morais eventuatmente causados à Administração Pública

ou a terceiros, por ação ou omissão própria ou de seus prepostos, a-ssumindo responsabilidade cilil
{-tÁ- --.:..,- <- l-^--.-.--
lerv§ PreJurzrrs uwull!u!ç§ u., ú^r;euv.rú urr§ rútiaçúà,

IX - Respeitar as noínas dc scgurança, higiene, saúdc c regulamentaçôcs vigcntes aplicávcis ao

evento e aos espaços onde aluar;

X - Manter atualizados seus dados cadasúais e cotrtatos oficiais, responsabilizando.se por

prejuízos decorrentes de falha de comunicação irnpuúvel à contratada;

XII - Arcar com todos os tributos, enciúgos e despesas decorrentes da execuçào dos serviços

contrxt Ccs, inclusilc com Cesloca:nentcs, !:cspedagcm c : imenlaçio dc sc'us pml'issicneis,

quando exigidos pela demanda" salvo se expressamente pactuado em contriirio pela

Administração.

XIII - iiãu rcprcscrrllr ou sç idçrrtilicar sottru ürr vidot ou i'uusirrrr.iriu pútrlieu, rcuulircecudu o

caráter autônomo da prestação de serviços, sem vínculo empregatício com o Município.

PARÁcRÂF() SEGIINDO - Sào nhrigações rla coNTR ATAN'l't"

I - Plancjar, organizar c coordcnar a crccuçào do Fcstival dc Int'ctrtrt G:tr:rtthutrs;

ll - Cony6c.,lr rs ,..retlf,ncia{os qn1fi,rn1q r dtmrnth e prag,!:rrn'1,;i,. 1ln çççl1rr. ohstn,:rlrl,t :t

ordem de credcnciarnento, especialid.rdc e disponibilidade;

..-,:..,:-'l..;..l.l.,.ll,..,.l.,.,i..i...,.;^..''...i.','.'..l,.:|.,.-.iiiiçü.,'iii!iüiiiüUir,.{i'uÚr..ltlUlu..Ú!l\Ú.|,!.l!ll.!ar!l.rUll|ul.!villlll.tt,!J!J

VII - Comunicar previamente qualqucr impcdimcnto dc comparccimento ou exccução «los

sen iços, justifi cando 3dequadsrente;

XI - Não transferir a execlqão contrânral a terceiros sem arúorizacão prévia da Administração

obscrvando o disposto da Lei n" 14.133/2021;

lll - Disponibiliua.r. conr antccedência razoávcl, as intirrnraçires neccssária.s ri exccuçio rios
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lV - F'iscalizar a cxccução rlos serviços prestados pelos credenciados, garantindo a conformidade

cont os padrries técnicos. oJrcracionais c artísticos definidos:

V - Efcruar o pagamenlo pelos scrviços prestados, conforme valores estabelecidos e mediante

comprovaçio da cxccução, nos prazos dcfinidos no conlrato ou tcrmo dc crcdcnciamcnto;

VI - Fomcccr. quando nccessário, crachás, identificação, autorizaçõcs tlc acesso c tlcmats

documentos exigidos para atuação dos credenciados nos espaços oficiais do evento:

VII - Reavaliar e, se ne§€ssáÍio, revisar o cÍonogÍarna de execução dos serviços ou as demandas

emitida< por Ordem de Serviço, desde que justificadamente, de acordo com o interesse público e a

üabiliúdc tecnica c orçamcnrária;

VIII - Garantir à contratadâ o contÍaditório e a ampla defesa nos processos administrativos que

eavolvam aplicação de sançôes;

ÍX - Paralisar ou suspender, total ou parcialmente, a execuçâo dos serviços contratâdos, sempre

que veriÍicada inÊação contrahtal ou legal relevante, ou Írrr molivo de interesse prihlico

dwidamcntc justi fi cado;

X - Isentar-se de responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, tribuuirios ou

quaisqu:r cbigaçô.s le$it relacionad:s acs prolissicnis da ccntnlada, ::cs termos Cc rn. ll! da

l*i n" l4.l33l2o2l.

XI - Adotar as proüdências cabíveis cm casos de descumprimcnm contratual, inclusivc

píurrrtrvcÍrdo u dssct cdotciatttctrltr, sc fut o ciou.

CLÁUSULA OI.I.AVA _ DAS ALTERAÇÕES

PAkÁGRAI'(, ÚXtCtl - 
^s 

alternçóes, porventuÍa, necessiirras ao trcl cunrpnnrento do obJcto deste

contÍalo, serâo cÍêtivadas na l'orma e condiçõe; da Lei N." 14.l33l2l e altcrações posteriorüi.

CLÁUSUI,A NONA
CoiiTRAl'UÁI.§.

DA INEXECUÇÃO, Pl:N.{LIDADES, RESCTSÀO E NUr.tDÂr)r.l

PARÁGRAFO PtllMF:lll0 - A inatlinrplência tutal ou parcial tlas obrigaçircs assunriüs pela

CONTRA'I AD^ cnsejar:i a aplicaçào rlns penalirlades cabíveis, levanrkr-sc cur conta a nalurczir e a

gralidarlc da inli.rçio, os pr;juí:irs üauJxdo:; ii ,r.Jtnini:;lraçào Públir,'*,; r.:iiuiJin;iu nr p:':itiir ijr xto,

bcm como a prcsc|v;rçio (l() ilttcrcssc Ptilrlico c da eontirrurtlatlc tl.r scn'içu, ctxtlitrrttr,'1 )r L'\'ist() ll() Ii(litil I
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de Crcdcnciamcnto n' 004/2025 e na l.ci n" l4.l33l20?l

pAnÁGR,ff'O SEGUNDO - A advcrtôncia escrita pode scr aplicável por mcio dc notificação

administrativa extrajudicial, quando configurada infração leve, scm prcjuízo direto á Administração ou

aos usúrios dos serviços, cspecialmcntc cm ci§os dc dcscumprímcnto dc obrigaçõcs dc carátcr

lcessório ou frlhes formais que nio comprometam r qualid:'Je 'Jos scnriçcs'

pmÁCn,lfO TERCEIRO - Constituem infi'ações adminislrativas da CoNTRATADA:

I - Recusa injustificada de alendimento às Ordens de Serviço emitidas;

II - Retardamento da execução coÍEatual sem justificativa aceita pela Administração;

III - Execut'o inadequada ou cm dcsconformidade com as especificaçõcs técnicas cxigidas;

IV - Inexecugão parcial ou total dos sen'iços sem causajustificada;

V - Apresenaçâo de documenaçào tàisa ou inexarq

M - Conduta inidône4 fraudulenta ou atcntatoria aos principios da Âdministração Públicq

VII - Pnitica de atos lesivos previstos no aí. 5" da Lci n" 12.M6/2013.

pAR ÁGRAFO eUARTO - A suspensão temporária do credenciamento ou descredenciamento

defrnitivo podeni ser aplicada em caso de:

I - Descumprimento reiterado das Ordens de Serviço;

II - Constrtação de dcscmpenho tccnico insatisfatório, atcstado pcla Íiscalização;

III - Perda de requisitos de habilitaçào ou irregularidade fiscal não sanada no prazo concedirlo:

tV - Situaçôes que comprometarn a continuidade ou qualidade dos serviços.

pAp7{GRAFO eUINTO - Sení aplicada multa moratória no percentual de até 0,596 (meio por cento)

ao dia de atÍaso no cumprimento de obrigaçâo, limitada a 30 dias, incidindo sobrc o valor da parcela

inadimplida.

pAR/íGRÁFO SEXTO - A partir do 31" (trigesimo primeiro) dia de atraso iujustihcatlo, potlerá ser

aplicada multa compcnsatóriír enue l0% e 207o sobre o valor inadinrplido, setn prejuízo dc outras

sançõcs e do dcscrcdcnciamcnto.

PAIfÁGRÂl'() SÉTlM() - Tanrtxrm ;xxlcrá scr apliclda nrulta conrpcnsltória urs scguintcs hipirrcscs

o [intrc lo/,t c SYo: ptx' rcincidôncia cnr iuliaçôcs antcriorntcntc atlvcrlitlas:

o iirrlrc fiâc l(i':ti.1xrr ücscurnpr itruttiu üc uirrigaçr-ru:r cuutrlauJis c""cr,.i,i.,
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. Entre l0o/o e 20n/a: por exccuçào defeituosa ou não conformirJade técnica reiterada;

. Áté l0?í,; rros ca§os dc Írauilc, siniulaçàti, uii iul'raç.ics cui:rr gtauc ptcjuít^, a,t i'úctc:,'e yíl ,u'

penÁCn,tfO OlTAvo - A aplicação das penalidades não isenra a CONTR^T^DA da obrigaç.ào de

rcparar intcgrahnentc os danos causados à Administração, direta ou indirctamcntc.

pan,iCR.lpO NONO - As penalidades scrão aplicadas por mcio dc proccsso administrativo.

assegurado o contÍaditório e a ampla defesa" conforme previsto no art. I 56 da Lei n" !,4.133/2021 .

farcÁetnfO nÉcmtO - A desconsideraçao cia personalidade .yuriorca podera ser apitcada nos

termos da legislação vigente, sempre que verificado o úuso de direito, confusão patrimonial ou desvio

de finalidade, nos moldes do arl 160 da Lei n" l4.l$l202l.

PARÁGRAFO DÉCIM0 PRIMEIRO - A reincidência na mssma infraFo dentro dc pcríodo intêrior

a 12 meses podená acarretar agr:Ivamento das penalidades em até 50oÁ, observado o limite legal-

pAR ÁGRAFO DÉCfuO SfCtxnO - os valores devidos a úhrlo de multa poderão ser compensados

com eventuais créditos da CONTRATADA junto à Administração, descontados de garantia contratual,

ou cobrados admbistrativamcnte.

pAR ÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caso a multa não seja adimplida na esfera adminisu-ativa,

poderá ser inscrita em dílida ativa e cobrada judicialmente.

PAR./IGRAFO DÉCIMO QUARTO - O presente contrato não gera vinculo empregatício entre os

profissionais designados pela CONTRATADA e a Administração Publica, sendo a CONTRATADA a

única rcsponsâvcl pclos cncargos trabalhistas, previdcnciários, liscuis c civis decorrcntcs da cxccuçl.io

dos serv'iços.

CLÁUSIJLA DÉCIMA -DA FISCALIZÁÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cxccuçÍo do prcscntc C0NTRATO dcYcrir scr liscalizirda pcla

CONTRATAÀITE, seur que essa competência exclua ou reduzs a integral responsabilidude rla

CONTRATADÁ, mesnro pcrante tercciros, por quaisquer irregularidatlcs constâtad'.N na cx!'cuçiio do

objcto cuntraÍado.

P/rRÁCRAF0 Sf,GUNtX): A CON'I'ÍI,IT^NTE, designa Antônh Cirrlos ['trrcira dc l,irru.

m&(rículr n" 23.073, eurlliar dc gcstão dí, seaor de análises r cílculos, crruo suvidol resprusár'cl

pcla liscal izaç:io do C0N'l'RÁ'l'0
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plnÁcRAro TERCE!Ro: O fiscal «lcvcni rer pleno conhecimsnlo do CoN'tRÂTo e das r'lcmais

condicôes constantcs do Editâl c §eus ancxos. tendo, entre ÔulÍas' as se{uintcs atrihrricires:

e) Fiscalizar a rcgularidade e adequação dos serviços prestâdos' de acordo com as especiÍicaçõcs

prcvistas nrr Tcrmo dc Rcfcrência, c claborar rclatórios rlc acompanhamcnto' com os rcgistros dc

eventuais falhas verificadas e das medidas correlivas necessárias:

b) Disponibilizar toda a infraestnrhrra neccssária para execuçâo dos serviços na forma e nos pr'úos

deÍinidos no CONTRÂTO;

c) Rcunir-sc com o pÍeposto dâ C0NTRATADÀ visando a cstabelcccr as estrâtégias da cxccução do

objeto, bem como trâçar metas de controle' fiscalização e acompanhamento do CONTRATO;

d) Exigü da GoNTRATADA o fiel cumprimento de todas as condiçõe's contratuais assumida's. na

forma prevista neste CONTRATO;

e) Comunicar ao gcstor do CONTRATO a neccssidade dc alrcraçõcs do quantitativo do objeto ou

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;

Í) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se

enconba especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com

quatidadc supcrior c dcvidamcntc aceito pcla autoridadc compctcnlc;

g) Solicitar à CONTRÂTADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou rcalizados

inadequadamente, podendo assinalar píirzo Wa correçôes de evenhrais falhas verificadas, conforme

avaliação da exccuçào dos serviços:

h) Atcstar as Notas Fiscais/Faturas mcosais aprcscntadas pcla CONTRATADA, cncaminhando-as ao

gestor do CONTRATO Pard Pagamento:

i) Comunicar ao gestor rto CONTRATO, em tempo hábil, a iminência tlo túrntino do CONTRÂTO

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação lempsstiva ou à prorrogação contratual.

j) Cornunicar por cscrito ao Sestor do CONTR.{To as falta§ cometidas pcla CONTR.'\TAD.{ quc

scjanr passivcis dc aplicaçio dc pcnalidadc.

p/1RÁGRAFO eUARTO: Â CONTRATANTE designa Brunno h-ranklyrn Sobral Vilarinr. conro

servido(a) responsívcl pcta gestio do CONTRATO, que, enUe outras, teni seguintcs atrihuiçries:

a) Acompanhar e obscrvar o cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Ánalisar relatórios e docunrent.rs enviados pelos íiscais do CONTRÂTOl

c) ('.:risoliJar a.; a'.rliaçJcs rctel;iJas c tiiianiiitliar .:s c.;n".ih,.iaii,is ü ,,s ,ii.iti,,,.,
ri C(.lNl'RA'l'Ál)Al

t:
-IilR &t
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d) Solicitar abertum dc pfircesso administrativo visanrlo à aplicação rla penalidade cabível, garantindo

a dcfesr prcvia à CONTRÀTADA:

e) Pmpor aplicaçào de sanções administraúvas pelo descumprimento das cláusulas contraruais

apontadas pclos fiscais rlos contratos;

Q Providencir o prgnmerto das notas fiscais/fehrr,rs ernitirlss peh COIYTR T.^D..f, e ates!:.Jr pelo

fiscal do CONTRÂTO, mediante a observância das exigências contrahrais e legais;

g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da faurra correspondentq em virtudc de serviços total ou

parcialmcnte não cxecutados no pcriodo dc faturâmcnto considcrado. por motivos imputávcis à

CONTRÂTADA;

h) Maoter coDtrole anralizado dos pagamentos efetuados,

PAnÂGRAFO QI-IIN'IO: A ciência da designação deve.rá ser assinada pelos servidores inclicados

para atlaÍ como fiscal e gestor do CONTRATO, conforme tsrmo em anexo.

PARÁCRAFO SEXTO: A zubstinrição do fiscal c do gcstor designados, por razões de convcniência

ou interesse público, sení realizzü mediante simples apostilamento ao prqsente CONTRA,TO.

devcndo o substitulo assinar novo termo de ciência

CLÁUSULA DÉCIIIA PRIMEIRA - DA EXTNÇÃO DO CONTRATO

P^R./IGRÂFO PRIMEIRO - O contrato ser:á extinto nas hipóteses previ§tL§ na Lei no t4.133/2021.

observadas as disposições deste instrurnento, o cumprimento das obrigações pacruadas e o interessc

público.

PARÁGRÂFO SEGUNDO - O conüato extinguir-se-á quando l'<rrcnr iutcgrah L.Íúc cumpridts as

obrigaçôes por ambas as partes, ainda que isso ocorra antes ou após o praztr inicialmentc r.stipulado.

desde que não haja pendência.s técnicas, jurídicas ou financeira.s.

pARÁGRAFO TERCEIRO - Se as obrigações nào lbrenr concluidas no pnrzo estipulado por ruotrvo

não imputávcl à Adntinistraçào, u vigôncia podoni scr prorrogatla até a conrplcta cxccuçiur do ohjcto,

mediantc apostilanrento l'ormal e readequaçio do cn)nogranrfl fisico.tinanceiro, sc l'r)r o c:rso.

PARÁCRAFO QUARTO - Quiurlo a trào conclusiio do objct() no pnrzo dl'§(urcr tlc culpa da

CONTRATÂDA:

F,sta si:rá coa;lituidâ in: md , iujciunrlo':;; ris pcn:rlirlaiic:; i:untriluai:;; lc5:ii.; cttbÍi;ir;:
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ll - Podcni a Adnlinistraçào optar pela extinçio clo contrato, com adoçio das medi«las arlministrativâs e

lccais ncccssírias à continuidadc da cxccuçâo do obicto por outro meio lesalmcntc admissívcl.

PARÁGRAFO QUINTO - Constitucm motivos para extinção contÍaruat, além do término do pra:ro e

do cumprimcnto intcgral do objcto, os prcvistos no aí. 137 da Lci n" l4.l33lzuzl, dcnrrc os quais sc

dest3csm:

I - Inexecuçào tota[ ou parcial do contrato;

II - Falência ou dissolução da empre.sa contratada;

III - Dcsintircssc da Admini;tração, fi.irdado cm iaács dc ii:tcrcssc público dc',idamcaic justifidatlas;

IV - Á,kaso injustificado na execução contratual;

V - Descumprimento de cláusulas e*senciais do cosEato:

vI - ocorrência de caso fornrito ou forçâ maior, regularmente comprovados, que impeçam a cxecução

do ajustc;

WI - Descrcdenciamento formal da contratada.

PAR {GRAFO SEXTO - A extinção por acordo entre âs paÍtes (extinçào consensual) ou a rescisão

unilateral pela Administração deveni ser prccedida de decisão escrira e fundamentada ü auroridade

competcntc c formalizada por tcrmo próprio, assegurando-sc o contradirório c a ampla dcfc.sa quando

aplicável.

PARÂGRAFO SETIMO - Aplica-se à extinção cont atual o disposto nos arts. 138 e 139 da Lei n"

l4.l33l?02l, especialmente quanto à apuração de saldos, responsabilidades e eventuais indenizações.

P.1.R4GRAFO CUT.AVO - O tenno de t:linçio sed, sempre que p,-'ssír,e!, insr:.'.ríCc cc::.! es srr.rint.s
documcntos:

a)

c)

d)

c)

Balanço das obrigaçõcs contr-atuais já cumprirlas ou parcillmcntc cunrpridasl

Íicli^çi., J.;" pi.gaiiiLlilui !frjtiiàJús e Jt," *iLlu.r ;iriri" .li''i.1.,",

lndicação das indeniz,rções, multas e dcrnais pcnalidadrs aplicadcs ou pcndcnrcs rle apuraçâo;

Rclatório <la liscalizlçào do contrato;

Notas liscais, oltlcns tlc scrviço c rclattirios dc cxccuçir lcrunrrlados até o cncet't.nnlcnt(]

c'LÁusur,^ DÉctMA sEGUND^ - DÂ tNEx[,cu(:Ào o'l'^1. otI I,.\tr('t.\ l.

PÂR^GR^I'O Pl{IMEIRO - r\ urctccuç;io tolirl ru pír al das otrriglçtics assunritlas srrjcitur:r I
CO|JTRAT/1[)A .ir sariçit" l)ievi,iar ria I-,"i iÍ' l+.1-1:i,'10: , r,t,JLr r,ru.rj' .\ (|rsl'r,nr\(\5 ri(, i (i'i.rl d!
('rcdencilnrclrto ri'(l(rll20.15 c g:rrarrtitla I alr4rlu tlcli.sa c o er rrtriltlitirr io. eotrlirr trre (r setuiltlt .y6/
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I - Advenência escrita, aplicada medianrc notiÍicação admini§traliva formal, quando conÍigurada

infraçiio de naturea leve. sem preiuízo dircto à Administracão. esírecialmcnte nas hiJóeses de

dcscumprimento dc obrigações acessórias ou falhas opcracionais isoladas.

II - Multa moratória, aplicável nos scguintcs tcrmos:

a) 0,2% (dois tlécimos por ccnto) por rlia dc atraso, sobre o valor total ou «Ja parccla inadimplida. ató o

30e (rigésinro) dia;

b) 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aÉ o limite de 15% (quinze por cento) sobre o

valor total, após o 31F (rigesimo) di4 sem prejuizo da aplicaçào de outras penalidades conüatuais e

lcgais.

III - Multa compensatória (indenizatória) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do conÚato. no

caso de descumprimento das obrigaçõ€s conbrÀnrais essmciais, que comprometam a Íroalidade do objeto

contratado ou acarretem prejuízos à execução do cvento.

lV - suspensão Íemporária de participação em licitações e impedimento de contrâlar com â

Administraçào Pública Municipal, por prazo não supcrior a 2 (dois) iuros, nos lcrÍnos do art 156, inciso

Itt, da Lei n" 14.13312021.

\r. Dccla".açãc dc lniccncidacc pala licitc cu ccíL!:ta.i ccn: a ,^.dminis';:ção Pública g::qu3ntc

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pmmovida a reÚilitaçào perante a

própria autorida«lc quc aplicou a pcnalirladc, com fundamcnto no art. 156, inciso IV' da Lei n"

14.13312021.

PARÁGRÂFO SEGUNDO - No caso de descumprimento parcial da-s obrigações. o valor da mulÍa serí

calculado dc forma proporcional ao grau dc inadimplerncnto. a scr apurado pel:r liscatizaçüo rlcsignada.

;,ASÁG11Â3U 'l tj11cr,tlto - As sançdcs prevrstas nos tnctsos ll u V «lesn clausula poder.ro scr

apticadas cumulativamcntc, quando :r gravidudc ü infraçiio ussim o justilicar. conl'ornrc apuraçiio cnr

proccsso adrninistrativo reg,ular, a.ssegurado o prazo dc 05 (cinco; dias úleis para apresctttaçiro dc dcl'csa,

contado da notificaçâo da CONTRAT^D^'

pARÁGRAFO qUART0 - Â multa aplicada ayis a conclusão do pnrccsso atlnrinistrativtr Jxxlcni scr

dcscontada da garantia svcltuílnrcnlc prcstada (}u dos pagurücnlos tlcvidos ii ('ONTRAI'.\D.\. s, e]s(l

insuficicntcs scr:i r'ohnrrla arlntinistrativatrt,'lll('.ul jlxlicin lnlr'n lt' t'ottlirnttc tr r';rsrt
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plRÁCnlf.O QUINTO - As penalidades previstas poderão ser afastadas ou suspensas, total ou

parcialmcnte. tlcsde quc a CONTRATAD^ aprcscnte justificativa por c,scrito no prazo máximo de 05

(cinco) dias útcis a contar do cvcnto quc dcu causa à sanção, c csta scja considcrada razoâvel c accila

fornralmente pela contratân te.

cl.{usul.{ DÉcIM-c. TERCEIL{ - D.{s oBRrGÀÇÕEs pERTtNEltrES À t-cpo

plnÁcn lfo PRIMEIR0 - A CoNTRATADA compromcte-sc a rcalizar o tratamcoto dc dados

pessoais eventualmente acessados ou fomecidos durante a execução do presente contràlo em

conformidade com a Lei n" l3-709/201E (Lei Geral de Protecão de Dados Pessoais - LGPD)-

responsabilizando-se pelas medidas de segurança5 boas práticas c regras de govemança necessárias à

prescrvação da privacidadc e da proteção de dados pessoais.

PÂRriCRArO SECLJNDO - São obrigrçõcs da COITrRATADA:

I - Realizar o tratamenlo de dados pessoais, quando necessário, conforme as finalidades e instruções

dcÍinidas pcla CONTRÂTANTE;

Il - AdotaÍ medidas tecnicas e administrativas de segurança aplas a proteger os dados pessoais contrn

acessos não autorizados, dcstruição, pcrda, altcração ou qualquer forma dc tratamcnto inadequado ou

ilícito;

III - PeÍmitir o acesso aos dados sorncnte por pessoas autorizadas, devidamentc ueinadas e que tenham

firmado termo de confi denciaiidade;

IV - Comunicar formalmente à CONTRATANTE, de imediato, qualquer incirlente de segurança que

cnvolva risco ou dano rclcvante aos tinrlarcs dos dados;

V - Manter registro des atiüdades de tratamento eventttâlmente rcalizarlas no cumprimenlo do ohjcto
congÍÀrual, sempre que aplicável;

VI - Etiminar, de lbmta segura, os dados pessoais ao linal da execuçào contratual ou quando ce;sa<la a

Íinalidade para a qual f«rram tratados, salvo sc houvcr previsào lcgal paru sua crlnscrvaçàtt;

Vll - Abster-sc dc utrlrzar os dado§ pessoais para tinatidadcs tllsltnns r.laquclus prcvrstas no Írrcscntc
contrdto;

Vltl - ResJxrnsabiliz-ar-se por prejuizos causados à ('ONTLATÂNTE ou a terceiros eur razio rlc tath:s
no tÍatanrcnto dc d.ldos pcssoais de sua responsabilid:lle;

tX - Oricnrar scus colaborarlorcs sobrc as obrigaçõcs decorcnlcs da I-GPD, inclusivc conr rchçào ao
dcvcr dc sigilo;

X - Exigir de evcntuais suhcontralados (quando autorizatlos) o cuntprintt'n«r intcural rlas ohrigaçõcs
prcvistas ncsu cláusula, m;urtcndo-sc resgxrttsivel solirlária Íx)r scu dcscurnprinlcnt(1.
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pAnÁCRlf'O TERCEIRo - São obrigaçõcs da CONTRATANTE, ne quatidade de controledora
dos dados:

I - Indicar, quando ncccssário, quais dados pcssoais scrão trarados no cscopo do contrato. bcm como a

rcspectiva base legal e finalidade do tÍatamento;

II - Fornecer as orienaaçôes têcnicas e operacionais necesúrias ao correto cuÍnprimento da LGPD pela
CONTRATADA:

III - Comunicar à AutoÍidadc Nacional de Protcção dc Dados (ANPD), quando for o caso, c ao titular
dos dados, a ocorrência de incidente de segurança relevantc, após o recebimento de comunícação formal
daCONTRATÀDA;

lV - Eliminar, contbrme exigido pela legislaçào, os dadm compartrlhados com a CUN I t(Â I At A ao
término da finalidade ou do contrato, salvo hipóteses legais de retenção;

V - Mantcr, se houvcr colcta dircta dc dados, política dc privacidadc clara e accssívcl aos titulíues,
conforme exigido no ârt. 9" da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA SUBCoNTRATAÇÃo

PÂRÁGRAFO ÚXICO - Caso a CONTRATADA venha a subcontratar qualquer parte do objero

contÍatual sem a dsüda autorizâção expre-§sa da CONTRATANTE, responderá solidariamente pelos

danos causados por seus subcontratados, sem prcjuízo da aplicação das sançõcs prcvistas.

rr ítrsllt r nurlntr ílrrrNT. n^ DrrDr lrer.in--v'. , ubu.-z|*..v

PARÁGRAFO ÚXICO - Nos rennos do arr- 94 da Lei n. 14.133, de 202, o prcsente instrumento

contratual será publicado no Portal Nacional dc Contrataçõcs Pública (PNCP) cm ató l0 (dcz) dias

úteis contados da data de sua assinatura- benr como na Associacão Municipalista de Pemanrhuc6 -
AMLJPE, como condiçio de sua eÍicácia.

cr.Áusul.A DÉCIMA sExrA - DA RESoLUÇÃo DE coNTRovÉnslls E r)o t-oRo

PARÁGRAFO ÚXICO - F'ica eleito o Foro da Comalca do Caranhuns pura tlirinrir os lirigios

dccoÍrcntqs dcsto CONTRATO, ohedccidos os tcnnos do arr. 92, § I ", da Lci 14. I jj, tlc 201l.

E, para linrtr'za c como pÍovr dr-'assinr havcrcnr cntrc si âjushdo c contrirtrtlo, tiri hvratlo,
prescnte instruntcnlo cortÍ.rutudl, o qual dcpois de lido c aclrarlo conlbrnre, lili assinado pclas puncs

oonlrütantes. os litígios que decorrcrcnr da cxccuçio d('slc'fcrnlo (lc ConlÍ to que ni.io possaln scl

I; 
-ITIR g

cotulrustos pcl:r conciliaçio. conli:nuc a Lci n" l{.1 .l-l/l I
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nload/64-20250905144244.pdf

assinado por: idU
ser 346
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Griitiithrnrs , U TIOI,
torlrluriô0
0 túlút0_

F, estan«lo assirn as partes. justas e acordadas, assinam o presente 'lermo de C-lontrato cm 03

ítrês) vias de isual teor e forma. juntamente com as testemunhas ahaixo. para que prodttzam setts

cfcitos lcgais.

Garanhuns, I0 dcjulho dc 2025.

CONTRATANTE:

a.r trr a. a Í, a \tfrt\i§

CNPr I I.303.906/0001-00 a
SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

cPF" 793.314.164-15

SECRETÁRIA DE CT]LTIJRA

CONTRATADA:

DUCOES E ET'E]{TOS LTD,{
CNPJ n'. 28.078.26710001 -10

Âlbcrto Silva de Carvalho
CPF n' 6 52.849.8,14-0-{

Rf,,PR"E§ENTÂNTE LECAL
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